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Questão obrigatória (6,0 pontos)

Questão 1. Antônio é viciado em crack. Tornou-se morador de rua. Um dia, ao voltar para a casa de seus pais, para tomar banho e trocar de roupa, seus genitores chamaram médicos de uma clínica particular e internaram Antonio, contra sua vontade. Já na clínica, Antonio alertou o diretor da clínica de que gostaria de ir embora, pois não desejava ficar voluntariamente internado. O diretor da clínica disse que ele somente poderia sair, se pagasse a conta de suas despesas de internação. Como não tinha dinheiro, foi proibido de deixar o nosocômio. Antonio mandou uma carta para a Arquidiocese de São Paulo, contando o ocorrido. A Arquidiocese, representada pelo Arcebispo, impetrou habeas corpus, tendo como Paciente Antônio, e indicando como autoridade coatora o diretor da clínica. O juiz indeferiu o habeas corpus sob os seguintes fundamentos: (a) a Arquidiocese não pode interpor habeas corpus, por ser pessoa jurídica; (b) mesmo que houvesse tal possibilidade, a Arquidiocese não havia sido juntada procuração de Antônio; (c) como Antonio poderia circular por toda a clínica, não havendo privação da liberdade, o habeas corpus não era cabível. Comente a decisão judicial, justificando as respostas e dando o fundamento legal.
MODELO DE RESPOSTA

(1.a) Errou o Tribunal. O habeas corpus é uma ação popular, que pode ser interposta por qualquer pessoa, nacional ou estrangeira, pessoa física ou jurídica, desde que tenha capacidade para o exercício de direitos. Logo, a Arquidiocese, mesmo sendo pessoa jurídica, pode propor Habeas Corpus. Vale 2,0 pontos. 

(1.b) Sendo o habeas corpus uma ação popular, não é necessário procuração. O impetrante – a Arquidiocese – é o autor da ação e, no caso, substituto processual do paciente, no caso Antonio. Vale 2,0 pontos. 

(1.c) O Habeas corpus cabe em caso de ofensa à liberdade de locomoção (CR, art. 5.º, inc. LXVIII), refere-se apenas a “violência ou coação em sua liberdade de locomoção”. Não é necessário, portento, que o paciente esteja preso. Numa clínica, ainda que com alguma liberdade para se locomover nos espaços internos, há inegável restrição à liberdade de locomoção e, se tal for ilegal, será cabível o habeas corpus. Vale 2,0 pontos. Sem o fundamento legal, vale 1,5 ponto.
Questões facultativas (responder apenas 1 questão – 4,0 pontos)
Questão 2. O que é reformatio in pejus indireta? É admissível a reformatio in pejus indireta no caso de condenação por juiz constitucionalmente incompetente? Justificar as respostas.
MODELO DE RESPOSTA

(2) Reformatio in pejus indireta é aquela que decorre de uma prévia anulação do processo ou da sentença, em razão do recurso exclusivo de uma parte e, ao serem renovados os atos processuais, a nova sentença é prejudicial àquela parte que havia recorrido, se comparada com a primeira sentença. Mesmo sem regra expressa, não é admissível no processo penal brasileiro. Vale mais 2,0 pontos. Não é possível a reformatio in pejus indireta, no caso de a primeira condenação ser proferida por juiz constitucionalmente incompetente, porque a sentença nula fixará o teto da pena no segundo processo. Vale mais 2,0 pontos. Também será aceita a resposta, embora não considere correta, de que é possível, porque no caso de condenação por juiz constitucionalmente incompetente, a primeira condenação será inexistente e, como tal, a coisa julgada inexistente não terá força para balizar o teto de pena no segundo processo. 
Questão 3. No que consiste o chamado efeito regressivo ou iterativo dos  recursos? Em que recursos é cabível tal efeito? Justificar as respostas e dar o fundamento legal.
MODELO DE RESPOSTA

(3.a) O chamado efeito regressivo ou iterativo do recurso consiste na possibilidade de o juiz que proferiu a decisão impugnada pelo recurso, durante o processamento do mesmo, se retratar da decisão recorrida. (Vale 2,0 pontos. Sem o fundamento legal, vale 1,5 ponto).

(3.b) Esse efeito recursal é cabível no recurso em sentido estrito, conforme previsto no art.  589, caput, do CPP. Também é aplicável ao agravo em execução penal (LEP, art. 197), porque esse recurso  segue o procedimento do recurso em sentido estrito (CPP, art. 589, caput) (Vale mais 2,0 pontos). 
Boa Prova! 

